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das barreiras económicas pela redução significativa das taxas moderado-
ras e dos encargos com o transporte de doentes não urgentes, bem como 
pela melhoria do acesso ao medicamento e à inovação terapêutica.

No domínio da promoção da saúde foi dado especial ênfase às áreas 
da alimentação saudável, da luta contra o tabagismo e à promoção da 
atividade física, bem como ao incremento das estratégias de intervenção 
em Saúde Pública de que, são exemplo o reforço da estratégia vacinal e 
a cobertura nacional no âmbito dos rastreios de base populacional.

O desempenho assistencial registou importantes melhorias, tendo 
sido reduzido significativamente o número de portugueses sem Médico 
de Família e reforçadas as respostas ao nível dos Cuidados de Saúde 
Primários, nomeadamente, pelo incremento da respetiva resolutividade 
com os novos programas de saúde oral.

Ao nível dos cuidados continuados integrados foram significativa-
mente alargadas as respostas em lugares e em camas de internamento 
bem como instaladas, pela primeira vez, camas e lugares no âmbito da 
saúde mental.

Na primeira metade da legislatura foi lançado um relevante programa 
de investimentos e de modernização de infraestruturas e equipamentos 
de entre os quais merecem particular destaque os quatro novos hospi-
tais — Lisboa Oriental, Évora, Seixal e Sintra e mais de uma centena 
de Centros de Saúde.

As prioridades da política de saúde têm vindo a ser centradas na 
melhoria do acesso aos cuidados de saúde e à inovação terapêutica, em 
conjugação com uma forte aposta na prevenção da doença e na concre-
tização de medidas de saúde pública que estimulem a adoção de estilos 
de vida saudáveis acentuando, como eixo estruturante da reforma em 
curso do SNS, o foco na proximidade.

Assim, em 2017 iniciou -se um processo de modernização do SNS, 
denominado SNS + Proximidade privilegiando duas dimensões essen-
ciais: (i) a integração dos cuidados de saúde — gestão do percurso nos 
cuidados de saúde e pessoas com múltiplos problemas de saúde, da do-
ença aguda, dos cuidados em casa; e (ii) a centralidade das pessoas e da 
sua saúde — planos locais de saúde, estratégia de promoção da literacia 
e da participação em saúde e a qualificação do atendimento no SNS.

Este processo iniciou -se com um projeto -piloto na ARS Norte e irá 
estender -se em 2018, seletivamente, a todas as regiões do país, sob a 
forma de uma Rede de Inovação SNS + Proximidade. Apesar deste 
processo de modernização estar numa fase precoce, o mesmo aponta a 
necessidade de prosseguir a melhoria de alguns aspetos da organização 
e do funcionamento do SNS.

No decurso dos últimos quarenta anos, o desenvolvimento do SNS tem 
vindo a ser afetado por um conjunto de questões de natureza sistémica, 
que para além dos esforços de reequilíbrio encetados nos últimos anos, 
requer um novo impulso de ação política, orientada para uma intervenção 
de fundo, com implicações de curto, médio e longo prazo.

Considerando o trabalho desenvolvido até aqui justifica -se, no decurso 
da segunda fase desta legislatura, aprofundar a estratégia inscrita no 
programa do Governo tendo em vista a consolidação de uma agenda 
explícita e sustentada na qualificação e na implementação das políticas 
de saúde e na sua submissão ao permanente escrutínio dos portugueses.

Assim, determino o seguinte:
1 — A criação de uma Comissão com o objetivo de promover uma 

análise técnica e uma reflexão estratégica sobre o presente e o futuro do 
SNS, integrando na ação política em curso contribuições multissetoriais 
nos diferentes domínios de intervenção;

2 — A Comissão deve produzir um relatório, no prazo de um ano, 
sob a forma de Livro Branco subordinado ao tema: Presente e Futuro 
do Serviço Nacional de Saúde;

3 — A Comissão pode desenvolver a sua atividade através dos se-
guintes grupos de trabalho:

a) Grupo I: Harmonização das Políticas Públicas — impactos e im-
plicações no SNS;

b) Grupo II: Centralidade do Cidadão no SNS;
c) Grupo III: Organização e Capital Humano do SNS;
d) Grupo IV: Desempenho do SNS — transformar recursos e pro-

cessos em resultados.

4 — O relatório final, sob a forma de Livro Branco subordinado ao 
tema: Presente e Futuro do Serviço Nacional de Saúde deve ser apre-
sentado até ao dia 31 de março de 2019 devendo a Comissão assegurar 
a mais ampla participação pública, através da realização de iniciativas 
específicas que possam contribuir positivamente para a sua finalidade.

5 — A Comissão é constituída pelos seguintes elementos:
a) Ana Costa Freitas, Professora de Ciência Alimentar e Reitora da 

Universidade de Évora;
b) Constantino Sakellarides, Professor Jubilado de Políticas de Saúde 

da Escola Nacional de Saúde Pública, Universidade Nova de Lisboa, 
foi Diretor -Geral da Saúde, que preside;

c) Eduardo Paz Ferreira, Professor da Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa, Presidente do Instituto de Direito Económico, 
Financeiro e Fiscal da mesma Universidade;

d) Felisbela Lopes, Investigadora em Comunicação de Saúde, Dire-
tora da Pós -Graduação em Ciências da Comunicação da Universidade 
do Minho;

e) José Aranda da Silva, Farmacêutico, Presidente da Fundação para 
a Saúde — SNS;

f) José Reis, Professor da Faculdade de Economia da Universidade 
de Coimbra e Investigador do Centro de Estudos Sociais da mesma 
Faculdade;

g) Júlio Machado Vaz, Médico psiquiatra, foi Professor de Antro-
pologia Médica no Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar da 
Universidade do Porto;

h) Lucília Nunes, Professora da Escola Superior de Saúde de Setú-
bal, Vice -Presidente do Conselho Nacional de Ética para as Ciência 
da Vida;

i) Luís Campos, Presidente da Sociedade Portuguesa de Medicina 
Interna, Professor Convidado da Faculdade de Ciências Médicas, da 
Universidade Nova de Lisboa;

j) Margarida França, Administradora hospitalar, Diretora da Pós-
-Graduação em Gestão na Saúde da Católica Porto Business School;

k) Maria do Rosário Carneiro, Professora Convidada do Instituto 
Superior de Ciências Sociais e Políticas, da Universidade de Lisboa, 
foi Deputada à Assembleia da República;

l) Vítor Ramos, Médico, especialista em Medicina Geral e Familiar, 
Professor Convidado da Escola Nacional de Saúde Pública, Universidade 
Nova de Lisboa.

6 — Os serviços e organismos dependentes do Ministério da Saúde 
prestam à Comissão as informações necessárias ao bom andamento dos 
trabalhos que lhes sejam solicitadas.

7 — A participação ou colaboração com a Comissão ou os Grupos 
de Trabalho que a integram não implica o pagamento de qualquer re-
muneração ou abono pelo exercício das suas funções, sem prejuízo 
de eventuais encargos relativos a despesas de deslocação, nos termos 
da legislação em vigor, serem suportados pelos respetivos serviços de 
origem, no caso do pessoal afeto a organismos do Ministério da Saúde 
ou por este tutelados, ou pela Secretaria -Geral do Ministério da Saúde, 
quando o serviço de origem não esteja na dependência ou tutela do 
Ministério da Saúde.

8 — O apoio logístico e administrativo necessário ao funcionamento 
da Comissão e dos Grupos de Trabalho que a integram é assegurado 
pela Secretaria -Geral do Ministério da Saúde

9 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

3 de abril de 2018. — O Ministro da Saúde, Adalberto Campos Fer-
nandes.

311250027 

 Gabinete da Secretária de Estado da Saúde

Despacho n.º 3460/2018
As acionistas da Escala Braga — Sociedade Gestora do Edifí-

cio, S. A. (Escala Braga), José de Mello Saúde, S. A., Hospital Cuf 
Descobertas, S. A., Hospital Cuf Infante Santo, S. A., Elevolution Group 
SGPS, S. A., e Elevolution -Engenharia, S. A., que detêm, respetiva-
mente, 20 %, 7 %, 7 %, 14 % e 1 % do capital da referida sociedade 
gestora, apresentaram à Administração Regional de Saúde do Norte, I. P. 
(ARSN), pedido de autorização da transmissão das ações pelas mesmas 
sociedades detidas na Escala Braga para as sociedades Talanx Infrastruc-
ture Portugal 2 GmbH, Talanx Infrastructure Portugal GmbH, Talanx 
Direct Infrastructure 1 GmbH e Tam ai Komplementär GmbH, cujo 
projeto se concretiza na aquisição por estas de ações correspondentes 
a, respetivamente, 48,99901 %, 0,00033 %, 0,00033 % e 0,00033 % do 
capital social da sociedade gestora.

Nos termos da Cláusula 13.ª e da alínea d) do n.º 1 da Cláusula 130.ª 
do Contrato de Gestão do Hospital de Braga, celebrado em parceria 
público -privada, a transmissão das ações das Entidades Gestoras, entre 
acionistas ou para terceiros, está sujeita a autorização prévia da Enti-
dade Pública Contratante, sob pena de nulidade do ato de transmissão.

De acordo com o n.º 5 da Cláusula 130.ª do Contrato de Gestão do 
Hospital de Braga, tem competência decisória para o ato sujeito a au-
torização prévia, nos termos da alínea d) do n.º 1 da mesma Cláusula, 
o Ministro da Saúde, devendo a autorização, conforme dita o n.º 5 da 
Cláusula 130.ª, ser expressa.

Para efeitos da apreciação do projeto de transmissão de ações da José 
de Mello Saúde, S. A., do Hospital Cuf Descobertas, S. A., do Hospi-
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tal Cuf Infante Santo, S. A., da Elevolution Group SGPS, S. A., e da 
Elevolution -Engenharia, S. A., detidas na Escala Braga, foi o processo 
adequadamente instruído pela ARSN, que age no acompanhamento 
do Contrato de Gestão do Hospital de Braga como Entidade Pública 
Contratante, em termos que fazem concluir que não se verificam fun-
damentos que façam questionar da idoneidade ou da capacidade para 
que os novos acionistas e a Entidade Gestora do Edifício com esta 
composição cumpram adequada e integralmente o Contrato de Gestão 
do Hospital de Braga.

Da instrução do processo resulta como adequadamente salvaguardadas 
as garantias de cumprimento do Contrato de Gestão pelas proponentes 
acionistas e do cumprimento do Contrato pela Entidade Gestora do 
Edifício com a composição societária proposta.

Em resposta à salvaguarda do bom cumprimento do Contrato de 
Gestão que este Ministério visou, as requerentes e as adquirentes iden-
tificaram a Talanx Deutschland AG, sociedade detentora de 100 % do 
capital social das sociedades alemãs TARGO Lebensversicherung AG 
e HDI Versicherung AG, sendo cada uma detentora de 50 % do capital 
social da adquirente Talanx Infrastructure Portugal 2 GmbH, como em 
condições de prestar a declaração de compromisso exigida, em identidade 
com o admitido e previsto em sede do procedimento tendente à celebra-
ção do Contrato de Gestão do Hospital de Braga quanto e para efeitos 
de avaliação da capacidade económico -financeira dos concorrentes.

A sociedade Talanx Deutschland AG prestará declaração de compro-
misso, nos termos da qual resulta ser do seu conhecimento a pretensão 
das adquirentes de aquisição de 49 % do capital social da Escala Braga, a 
realizar, nos termos assumidos pelas adquirentes, com recurso exclusivo 
a fundos próprios, sem que seja contraída dívida para a conclusão da 
mesma e, assim, sem qualquer oneração dos balanços respetivos por 
passivos financeiros.

A minuta de declaração de compromisso integra, ainda, a assunção 
pela Talanx Deutschland AG do conhecimento pleno do Contrato de 
Gestão relativo ao Hospital de Braga, bem como dos compromissos e 
das obrigações que a Entidade Gestora do Edifício e as acionistas assu-
mem perante o Estado Português no Contrato de Gestão, e, também, o 
reconhecimento do seu interesse e do grupo onde se insere no projeto 
de execução do Contrato de Gestão, nos termos contratados, e no apoio 
à atividade das adquirentes no acompanhamento da atividade da Escala 
Braga em vista do cumprimento do Contrato de Gestão.

Através da referida declaração é, igualmente, expresso o compro-
misso de manutenção do investimento, indireto, assim realizado pela 
Talanx Deutschland AG, bem como o compromisso de permanência das 
adquirentes na execução do projeto de parceria público -privada, com 
afetação de recursos financeiros adequados para o cumprimento das 
respetivas obrigações contratuais até ao termo do Contrato de Gestão, e 
de garantia e promoção da manutenção da Subsidiária como acionista da 
Escala Braga e da tomada pela Subsidiária das deliberações necessárias 
para assegurar a realização das obrigações previstas contratualmente, 
e, ainda, de atuação diligente no preenchimento dos cargos sociais da 
Subsidiária para que, tanto esta como a Entidade Gestora do Edifício, 
disponham sempre de todas as condições e meios adequados que lhes 
permitam cumprir pontualmente as obrigações que para as mesmas 
resultam do Contrato de Gestão e seus Anexos.

É igualmente assumido o compromisso, caso a Talanx Deutschland AG 
pretenda ulteriormente deixar de manter o controlo, direto ou indireto, 
da Subsidiária, de informar antecipadamente, diretamente ou através 
daquela Subsidiária, o Estado Português sobre tal alteração de domínio 
de modo que este possa conhecer e aprovar a mesma previamente e, 
ainda, que o novo adquirente assume, perante a Declarante e perante 
a Entidade Pública Contratante, o que da declaração de compromisso 
subscrita resulta para a Declarante, ficando esta adstrita a determinar, 
junto do novo adquirente, que seja alcançada uma solução que constitua 
garantia adequada para a Entidade Pública Contratante.

É ainda fixada a responsabilidade solidária da Talanx Infrastructure 
Portugal 2 GmbH, da Talanx Infrastructure Portugal GmbH, da Talanx 
Direct Infrastructure 1 GmbH e da Tam ai Komplementär GmbH, en-
quanto acionistas da Entidade Gestora do Edifício, e a abrangência pela 
declaração de compromisso assim emitida, em tudo o que na mesma 
estiver expresso, também das referidas acionistas, tendo, para o efeito, 
sido assumido o compromisso de, entre as proponentes, ser subscrito 
Acordo de Responsabilidade Solidária.

As proponentes Adquirentes declararam que serão mantidos inal-
terados os contratos com os Operadores de Manutenção e de Ciclo 
de Vida e de Gestão Empresarial, o que contribui para concluir pela 
capacidade técnica para a manutenção do bom cumprimento do Con-
trato de Gestão pela Entidade Gestora do Edifício perante a Entidade 
Pública Contratante.

Os Conselhos de Administração da Escala Braga e das requerentes, na 
qualidade de acionistas daquelas, aprovaram a transação e o restante acio-
nista da Escala Braga, a HC — Hospitais Concessionados, SGPS, S. A., 
renunciou ao exercício do direito de preferência na transmissão das 

ações. Foi igualmente manifestado por esta sociedade a concordância 
com a alteração subjetiva nos Contratos de Financiamento, no Acordo 
de Subscrição e Realização de Capital, no Acordo Parassocial e na 
Declaração referente às Obrigações e Garantias, juntos ao Contrato de 
Gestão, respetivamente, como Apêndices 2 ao Anexo III e ao Anexo IV, 
como Apêndice 4 ao Anexo V e como Anexo XXXI.

Foi apresentada declaração de autorização dos Bancos Financiado-
res da transmissão das ações e da cessão da posição contratual pelas 
mesmas ocupada no Acordo de Subscrição e Realização de Capital, no 
Acordo Parassocial, nos Contratos de Financiamento e na Declaração 
referente às Obrigações e Garantias para as adquirentes, como dita o 
Contrato de Financiamento, o Contrato de Garantias e o Contrato de 
Opção de Compra que integram o Anexo III ao Contrato de Gestão. As 
Entidades Financiadoras estabeleceram, nos termos da sua comunicação 
de autorização de ações, condições suspensivas.

Devem as proponentes apresentar a declaração de compromisso de-
vidamente assinada por quem vincula a Declarante com verificação dos 
poderes para o ato. Mais devem exibir, devidamente assinado, o Acordo 
de Responsabilidade Solidária a celebrar entre si em conformidade com 
o Anexo 2 à declaração de compromisso a que se vincularam em sede 
de instrução do processo.

Devem ser apresentados, igualmente, junto do Ministério da Saúde, 
o contrato de cessão das posições contratuais e o contrato da respetiva 
alteração no Contrato de Financiamento da Entidade Gestora do Edifício 
e seus anexos, como o Contrato de Garantias e o Contrato de Opção de 
Compra, que integram o Contrato de Gestão como Anexo III, no Acordo 
de Subscrição e Realização de Capital, que integra o Contrato de Gestão 
como seu Anexo IV, no Acordo Parassocial relativo à Entidade Gestora 
do Edifício que integra o Contrato de Gestão como seu Anexo V, e no 
acordo de Obrigações e Garantia dos Acionistas, junto ao Contrato de 
Gestão como seu Anexo XXXI.

A autorização de transmissão de ações da Entidade Gestora do Edi-
fício, consubstanciando alteração do acionista, ditará a modificação 
subjetiva no Contrato de Financiamento e no Contrato de Garantias e 
no Contrato de Opção de Compra que são anexos àquele e que integram 
o Contrato de Gestão como seu Anexo III, no Acordo de Subscrição 
e Realização de Capital, que integra o Contrato de Gestão como seu 
Anexo IV, e no Acordo Parassocial, que constitui parte integrante do 
Anexo V ao Contrato de Gestão, e no Acordo de Obrigações e Garantias 
dos Acionistas, que constitui o Anexo XXXI ao Contrato de Gestão. 
Nos termos da alínea s) do n.º 1 da Cláusula 130.ª e no n.º 5 da mesma 
Cláusula, as alterações aos acordos de subscrição e de realização de 
capital e aos Contratos de Financiamento constituem atos sujeitos a 
autorização mediante despacho conjunto dos Ministros das Finanças 
e da Saúde.

Atendendo ao pedido de prática do ato de autorização de transmis-
são de ações, ao abrigo das Cláusulas 13.ª e 130.ª, n.º 1, alínea d), do 
Contrato de Gestão do Hospital de Braga, apresentado pela José de 
Mello Saúde, S. A., pelo Hospital Cuf Descobertas, S. A., pelo Hospital 
Cuf Infante Santo, S. A., pela Elevolution Group SGPS, S. A., e pela 
Elevolution -Engenharia, S. A., nos termos do processo instrutor sobre 
o qual recai o presente despacho.

Assim, no uso das competências delegadas pelo Despacho n.º 11207/2017, 
de 14 de dezembro de 2017, do Ministro da Saúde, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 244, de 21 de dezembro de 2017, determina -se:

1 — Autorizar, ao abrigo da Cláusula 130.ª, n.º 5, do Contrato de 
Gestão do Hospital de Braga, em articulação com a alínea d) do n.º 1 
da mesma Cláusula e com a Cláusula 13.ª do Contrato de Gestão, a 
transmissão das ações da José de Mello Saúde, S. A., do Hospital Cuf 
Descobertas, S. A., do Hospital Cuf Infante Santo, S. A., da Elevolution 
Group SGPS, S. A., e da Elevolution -Engenharia, S. A., detidas na Es-
cala Braga — Sociedade Gestora do Edifício, S. A., para as sociedades 
Talanx Infrastructure Portugal 2 GmbH, Talanx Infrastructure Portugal 
GmbH, Talanx Direct Infrastructure 1 GmbH e Tam ai Komplementär 
GmbH; e

2 — Sujeitar o início da produção de efeitos do ato autorizativo à veri-
ficação das seguintes condições: i) a apresentação, junto da Entidade Pú-
blica Contratante, da declaração de compromisso devidamente assinada 
por quem vincula a Declarante, com verificação dos poderes para o ato, 
bem como do Acordo de Responsabilidade Solidária em conformidade 
com o Anexo 1 à declaração de compromisso, devidamente assinado por 
quem tem poderes para o ato; ii) à verificação das condições suspensivas 
que pelas Entidades Financiadoras foram apostas, nos termos juntos ao 
processo instrutor, ao ato de autorização de transmissão por estes emitido 
nos termos da comunicação das Entidades Financiadoras.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente des-
pacho produz efeitos na mesma data de produção de efeitos do des-
pacho conjunto dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das Finanças e da Saúde de autorização de modificação subjetiva nos 
Contratos de Financiamento, no Acordo de Subscrição e Realização do 
Capital, no Acordo Parassocial relativos à Entidade Gestora do Edifício 
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e Obrigações e Garantias dos Acionistas, juntos ao Contrato de Gestão 
respetivamente como Anexos III (Apêndice 2), IV (Apêndice 2), V 
(Apêndice 4) e XXXI ao Contrato de Gestão do Hospital de Braga, nos 
termos da Cláusula 130.ª, n.º 1, alínea s), e n.º 3, do Contrato de Gestão 
do Hospital de Braga.

4 — A Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., fica incum-
bida da confirmação da verificação das condições suspensivas previstas 
no n.º 2 do presente despacho, no quadro das competências que para 
a mesma decorrem da qualidade de Entidade Pública Contratante no 
Contrato de Gestão do Hospital de Braga.

3 de abril de 2018. — A Secretária de Estado da Saúde, Rosa Augusta 
Valente de Matos Zorrinho.

311247963 

 Despacho n.º 3461/2018
As acionistas da Escala Vila Franca — Sociedade Gestora do 

Edifício, S. A. (Escala Vila Franca), Elevolution Group SGPS, S. A., 
Elevolution -Engenharia, S. A., e Quadrante — Engenharia e 
Consultoria, S. A., que detêm, respetivamente, 38,99 %, 0,01 % e 10 % 
do capital da referida sociedade gestora, apresentaram à Administração 
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P. (ARSLVT), pedido de 
autorização da transmissão das ações pelas mesmas sociedades detidas 
na Escala Vila Franca para as sociedades Talanx Infrastructure Portugal 
2 GmbH, Talanx Infrastructure Portugal GmbH e Talanx Direct Infras-
tructure 1 GmbH, cujo projeto se concretiza na aquisição por estas de 
ações correspondentes a, respetivamente, 48,98 %, 0,01 % e 0,01 % do 
capital social da sociedade gestora.

Nos termos da Cláusula 13.ª e da alínea d) do n.º 1 da Cláusula 128.ª do 
Contrato de Gestão do Hospital de Vila Franca de Xira, celebrado em 
parceria público -privada, a transmissão das ações das Entidades Ges-
toras, entre acionistas ou para terceiros, está sujeita a autorização pré-
via da Entidade Pública Contratante, sob pena de nulidade do ato de 
transmissão.

De acordo com o n.º 5 da Cláusula 128.ª do Contrato de Gestão do 
Hospital de Vila Franca de Xira, tem competência decisória para o ato 
sujeito a autorização prévia, nos termos da alínea d) do n.º 1 da mesma 
Cláusula, o Ministro da Saúde, devendo a autorização, conforme dita o 
n.º 5 da Cláusula 128.ª, ser expressa.

Para efeitos da apreciação do projeto de transmissão de ações Elevo-
lution Group SGPS, S. A., Elevolution -Engenharia, S. A., e Quadran-
te — Engenharia e Consultoria, S. A., detidas na Escala Vila Franca, 
foi o processo adequadamente instruído pela ARSLVT, que age no 
acompanhamento do Contrato de Gestão do Hospital de Vila Franca de 
Xira como Entidade Pública Contratante, em termos que fazem concluir 
que não se verificam fundamentos que façam questionar da idoneidade 
ou da capacidade para que os novos acionistas e a Entidade Gestora do 
Edifício com esta composição cumpram adequada e integralmente o 
Contrato de Gestão do Hospital de Vila Franca de Xira.

Da instrução do processo resultam como adequadamente salvaguar-
dadas as garantias de cumprimento do Contrato de Gestão pelas propo-
nentes acionistas e do cumprimento do Contrato pela Entidade Gestora 
do Edifício com a composição societária proposta.

Em resposta à salvaguarda do bom cumprimento do Contrato de 
Gestão que este Ministério visou, as requerentes e as adquirentes iden-
tificaram a Talanx Deutschland AG, sociedade detentora de 100 % do 
capital social das sociedades alemãs TARGO Lebensversicherung AG 
e HDI Versicherung AG, sendo cada uma detentora de 50 % do capital 
social da adquirente Talanx Infrastructure Portugal 2 GmbH, como em 
condições de prestar a declaração de compromisso exigida, em iden-
tidade com o admitido e previsto em sede do procedimento tendente à 
celebração do Contrato de Gestão do Hospital de Vila Franca de Xira, 
quanto e para efeitos de avaliação da capacidade económico -financeira 
dos concorrentes.

A sociedade Talanx Deutschland AG prestará declaração de compro-
misso, nos termos da qual resulta ser do seu conhecimento a pretensão 
das adquirentes de aquisição de 49 % do capital social da Escala Vila 
Franca, a realizar, nos termos assumidos pelas adquirentes, com re-
curso exclusivo a fundos próprios, sem que seja contraída dívida para 
a conclusão da mesma e, assim, sem qualquer oneração dos balanços 
respetivos por passivos financeiros.

A minuta de declaração de compromisso integra, ainda, a assunção 
pela Talanx Deutschland AG do conhecimento pleno do Contrato de 
Gestão relativo ao Hospital de Vila Franca de Xira, bem como dos 
compromissos e das obrigações que a Entidade Gestora do Edifício e as 
acionistas assumem perante o Estado Português no Contrato de Gestão, 
e, também, o reconhecimento do seu interesse e do grupo onde se insere 
no projeto de execução do Contrato de Gestão, nos termos contratados, e 
no apoio à atividade das adquirentes no acompanhamento da atividade da 
Escala Vila Franca em vista do cumprimento do Contrato de Gestão.

Através da referida declaração é, igualmente, expresso o compromisso 
de manutenção do investimento indireto assim realizado pela Talanx 
Deutschland AG, bem como o compromisso de permanência das adqui-
rentes na execução do projeto de parceria público -privada, com afetação 
de recursos financeiros adequados para o cumprimento das respetivas 
obrigações contratuais até ao termo do Contrato de Gestão, e de garantia 
e promoção da manutenção da Subsidiária como acionista da Escala 
Vila Franca e da tomada pela Subsidiária das deliberações necessárias 
para assegurar a realização das obrigações previstas contratualmente, 
bem como de atuação diligente no preenchimento dos cargos sociais da 
Subsidiária, para que tanto esta como a Entidade Gestora do Edifício 
disponham sempre de todas as condições e meios adequados que lhes 
permitam cumprir pontualmente as obrigações que, para as mesmas, 
resultam do Contrato de Gestão e seus Anexos.

Com a assinatura da declaração de compromisso é, igualmente, sal-
vaguardado o reconhecimento pela Talanx Deutschland AG da assunção 
pelas adquirentes, perante o Estado Português, da responsabilidade 
subsidiária. Da visada declaração de compromisso é, ainda, estabelecido 
que, para garantia dos créditos que possam resultar a favor da Entidade 
Pública Contratante, nos termos do Anexo XXX ao Contrato de Gestão, 
atentas as Obrigações e Garantias dos Acionistas que do mesmo resultam, 
é constituído um penhor sobre saldo de conta bancária no montante 
4,9 milhões de euros, que corresponde ao máximo que pode vir a ser 
exigido a estas Acionistas em execução do disposto na Cláusula 109.ª do 
Contrato de Gestão e no Anexo XXX ao Contrato.

É igualmente assumido o compromisso, caso a Talanx Deutschland AG 
pretenda ulteriormente deixar de manter o controlo, direto ou indireto, 
da Subsidiária, de informar antecipadamente o Estado Português, dire-
tamente ou através daquela Subsidiária, sobre tal alteração de domínio 
de modo a que aquele possa conhecer e aprovar a mesma previamente 
e, ainda, que o novo adquirente assume, perante a Declarante e perante 
a Entidade Pública Contratante, o que da declaração de compromisso 
subscrita resulta para a Declarante, ficando esta adstrita a determinar 
junto do novo adquirente que seja alcançada uma solução que constitua 
garantia adequada para a Entidade Pública Contratante.

É, ainda, fixada a responsabilidade solidária da Talanx Infrastructure 
Portugal 2 GmbH pelas obrigações das sociedades Talanx Infrastruc-
ture Portugal GmbH e Talanx Direct Infrastructure 1 GmbH, enquanto 
acionistas da Entidade Gestora do Edifício, e a abrangência pela decla-
ração de compromisso assim emitida, em tudo o que na mesma estiver 
expresso, também das referidas acionistas, tendo, para o efeito, sido 
subscrito Acordo de Responsabilidade Solidária.

Como garantia da responsabilidade subsidiária, nos termos da Cláu-
sula 109.ª do Contrato de Gestão e no Anexo XXX ao Contrato, a Talanx 
Infrastructure Portugal 2 GmbH obriga -se a celebrar Contrato de Penhor 
Sobre Saldo de Conta Bancária, no montante de 4,9 milhões de euros, que 
corresponde ao máximo que pode vir a ser exigido a estes Acionistas.

As proponentes Adquirentes declararam que serão mantidos inal-
terados os contratos com os Operadores de Manutenção e de Ciclo 
de Vida e de Gestão Empresarial o que contribui para concluir pela 
capacidade técnica para a manutenção do bom cumprimento do Con-
trato de Gestão pela Entidade Gestora do Edifício perante a Entidade 
Pública Contratante.

Os Conselhos de Administração da Escala Vila Franca e das reque-
rentes, na qualidade de acionistas daquelas, aprovaram a transação e 
os restantes acionistas da Escala Vila Franca, a HC — Hospitais Con-
cessionados, SGPS, S. A., e a Aberdeen Infrastructure (Holdco) B.V., 
renunciaram ao exercício do direito de preferência na transmissão das 
ações. Foi igualmente manifestado por estas sociedades a concordância 
com a alteração subjetiva nos Contratos de Financiamento, no Acordo 
de Subscrição e Realização de Capital, no Acordo Parassocial e na 
Declaração referente às Obrigações e Garantias, juntos ao Contrato de 
Gestão, respetivamente, como Apêndices 2 ao Anexo III e ao Anexo IV, 
como Apêndice IV ao Anexo V e como Anexo XXX.

Foi apresentada declaração de autorização dos Bancos Financiado-
res da transmissão das ações e da cessão da posição contratual pelas 
mesmas ocupada no Acordo de Subscrição e Realização de Capital, no 
Acordo Parassocial, nos Contratos de Financiamento e na Declaração 
referente às Obrigações e Garantias para as adquirentes, como dita o 
Contrato de Financiamento, o Contrato de Garantias e o Contrato de 
Opção de Compra que integram o Anexo III ao Contrato de Gestão. As 
Entidades Financiadoras estabeleceram, nos termos da sua comunicação 
de autorização de ações, condições suspensivas.

Devem as proponentes apresentar a declaração de compromisso de-
vidamente assinada por quem vincula a Declarante com verificação 
dos poderes para o ato. Mais devem exibir devidamente assinados o 
Contrato de Penhor sobre Saldo de Conta Bancária e também o Acordo 
de Responsabilidade Solidária a celebrar entre si em conformidade com 
os Anexos 1 e 2 à declaração de compromisso a que se vincularam em 


